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A família é: um valor relativo 
ou um valor absoluto?

Grande parte dos conflitos familiares se origina na percepção que a família possui para si mesma, uma medida avaliada em 
termos absolutos ou relativos.

A título de definição: uma família que se mede de forma absoluta é uma família que possui um forte senso de valores, uma 
missão definida, e onde a contribuição de cada um de seus membros está claramente compreendida, aceitando-se por 
conseqüência seus aspectos positivos e os menos positivos. Por outro lado uma família que se vê de forma relativa tende a ser 
casuísta e se portar de forma reativa.

1Jay Hughes , parte do pressuposto de que o sucesso de uma família - e sucesso é definido por ele como uma família que 
consegue chegar à quarta geração - tem de ter um forte senso de espiritualidade, baseada em valores éticos intrínsecos. 
Partindo desta conceituação, esse tipo de família só pode ser uma família que se vê como absoluta.

Neste sentido cabe então a pergunta: Como pode a mesma atuar de forma que ela se veja sempre como uma entidade 
absoluta?

Primeiramente, aceitar que cada geração tem como obrigação manter os princípios que determinaram a sua própria 
longevidade e em nenhum momento comprometer os mesmos. Em segundo lugar entender que cada geração tem o dever de 
contribuir para que seu patrimônio continue a crescer, e este não precisa somente ser medido em termos econômicos, mas 
também em termos de capital humano.

As famílias brasileiras tendem a medir seu sucesso usando como parâmetro o seu balanço patrimonial, quando na verdade o 
que vale é mensurar concomitantemente seu balanço intangível.

Um artista na família, que expressa em sua arte os valores da família, é tão relevante para a continuidade da mesma quanto 
um membro que se dedica à sua administração patrimonial. Um administrador patrimonial, que por sua vez usa meios que põem 
em risco os princípios somente porque no final do processo acredita que houve um aumento de sua capacidade financeira, 
ignorando as necessidades coletivas, pode ter contribuído para um patrimônio, mas deve ter consciência de que ao romper com 
as suas tradições gerou um rompimento no elo que mantém a família unida.

A experiência tem demonstrado que os conflitos entre familiares são, na maioria das vezes, o resultado de conceitos mal 
aplicados. A quebra de paradigmas se transforma na ruptura e uma vez rompida a sua unidade espiritual, sua autoconcepção do 
que é certo e errado em termos de valores e missão. O final de sua existência se aproxima, mesmo que essa ruptura proporcione 
um valor tangível maior que o intangível.

Num mundo onde se buscam respostas relativas às questões existenciais, a solução está em assegurar a intangibilidade do 
processo. O futuro é uma verdade absoluta e as famílias não devem se tornar escravas de questões momentâneas.
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Investimento Social Familiar: 
Um instrumento eficaz de transformação social

Apesar da mídia ter destacado o aumento do investimento social corporativo nos últimos anos, aproximadamente 70% dos 
recursos privados que vão para área social vêm de indivíduos. Muito se fala dos casos de sucesso, mas poucas pessoas sabem 
que a maioria desses investimentos ocorre de forma não planejada e desestruturada. Por isso, é grande a importância na 
conscientização das práticas de investimento social mais efetivas e eficazes. 

É de amplo conhecimento que a desigualdade de renda é um dos maiores problemas do Brasil. É fato que as famílias mais 
afortunadas, em sua maioria, têm o desejo de usar parte de sua riqueza em ações sociais, com intenção de ajudar a mudar o 
panorama social do país. Porém, muitas vezes o fazem de maneira aleatória e paternalística, não sabendo como usar seus 
recursos de maneira estratégica e de transformação da qualidade de vida dos beneficiários. E todo esse esforço pode tornar-se 
inválido e até ineficaz. Um bom exemplo é a doação reativa, prática que inclui doações aleatórias para creches, asilos, escolas, 
hospitais, entre outras instituições sociais, ou doações em dinheiro para campanhas ou causas pontuais. Mas quando se trata 
de fazer uma ação planejada e estruturada, a mesma família muitas vezes não sabe que caminho seguir. Surgem dúvidas sobre 
o caminho a seguir, para que causa doar, quanto doar, e qual será o benefício social do seu investimento. Os membros 
familiares, enfim apresentam desejos diferentes e buscam atuar de maneira solitária em suas responsabilidades sociais. 

O investimento social familiar é a doação organizada de bens da família, que envolvem mais de um membro familiar na 
decisão de doar. Quando apenas o patriarca doa, os projetos ou entidades apoiadas podem sofrer com sua perda ou morte. 
Quando mais membros da família se envolvem, os benefícios das doações familiares podem se estender como valores de 
família que devem ser perpetuados. Ele é estratégico quando envolve uma reflexão dos desejos e vontades dos integrantes da 
família na busca de um interesse comum, unificador do segmento de atuação social. Se bem estruturado e planejado, pode 
passar de um simples ato de solidariedade a um instrumento de transformação da sociedade, gerando benefícios sociais e ao 
mesmo tempo benefícios para a família. Além disso, a família sente-se realizada e gratificada por saber que está contribuindo 
efetivamente para uma sociedade melhor. O que diferencia o investimento social familiar de outro tipo de investimento social é: 
a integração de diferentes gerações; espaço de reconhecimento das fortalezas, experiências e aspirações dos diferentes 
membros da família; o espaço de fortalecimento dos valores da família, passagem de valores de uma geração para outra, e a 
união dos membros da família. 

Tal qual as empresas, as famílias também devem identificar uma causa a qual seus membros se identifiquem: educação, 
saúde, apoio a idosos e deficientes ou outra. Devem avaliar em conjunto que fatia do patrimônio será destinada a ela e definir 
como o dinheiro será empregado. O investimento social estruturado, possibilita que o dinheiro seja empregado corretamente, 
beneficiando realmente a quem foi destinado. Também permite que o doador monitore os resultados do investimento, tal qual 
faz com suas aplicações financeiras.

Num país onde mais de 80% das empresas ainda são familiares, não é de se surpreender que haja uma confusão entre 
investimento social corporativo e investimento social familiar. Na maioria das vezes não fica claro para a família que ela pode 
realizar sua ação social familiar, à parte da empresa, de forma tão estruturada e eficiente quanto aquela realizada pela empresa. 
Algumas famílias optam por criar suas próprias instituições sociais e atuar como mantenedoras, seja uma escola, um hospital ou 
qualquer outra entidade social. Outras, preferem criar um fundo com uma doação e, com o rendimento desse fundo, financiar 
projetos ligados à causa escolhida. Outras, ainda, criam institutos ou fundações capazes de buscar parcerias com outras 
entidades ligadas à mesma causa. Estes institutos e fundações podem estar ligados a empresa, ou ser somente um espaço da 
família. Seja qual for o veículo elegido, a diferença será o maior benefício social dos recursos que estão sendo empregados. 
Não há um único modelo correto a ser seguido, depende muito do perfil de cada família, de suas intenções, objetivos, e da 
escala de valor a ser investido. 

Nunca a área social esteve tão em evidência quanto agora. Nunca se falou tanto sobre as possíveis estratégias da sociedade 
para eliminar as desigualdades do país. Mais do que nunca, é necessário reconhecer o papel da família brasileira e apoiá-la 
para que ela possa dar sua contribuição para ajudar a mudar esse quadro.
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O Papel do Conselheiro Independente 
na Empresa Familiar

Na última década este assunto evoluiu bastante. Dez anos atrás falar em colocar alguém de fora no Conselho de uma 
empresa familiar causava um choque. "Como ?", perguntava o empresário, "Você está dizendo que eu devo colocar um 
estranho aqui dentro, para ouvir todos os nossos segredos? E se ele sair comentando por aí?"

Era difícil explicar que o "estranho" a ser convidado seria alguém de reputação acima de qualquer suspeita, gente séria, de 
confiança. E, afinal de contas, quais eram esses segredos? O conselheiro externo, por definição, seria alguém sem qualquer 
ligação com o concorrente. Aliás, o conselho nem sempre toma conhecimento de detalhes de projetos técnicos ou de marketing. 
O Conselho tem acesso ao macro, a estratégia geral  não a detalhes. 

Aos poucos nosso empresariado tem acreditado nisso. Cada vez mais vemos importantes grupos de controle familiar 
abrindo suas portas para conselheiros de fora. A Sadia talvez tenha sido uma das pioneiras nisso, começando se não me 
engano com um conselheiro externo e gradualmente aumentando esse número. O Banco Itaú, exemplo de gestão bem 
sucedida na mão da segunda geração como foi na primeira, permaneceu com seu conselho fechado ao "pessoal da casa" (não 
necessariamente família, mas também executivos de carreira no grupo) até 2001. Nesse ano resolveu testar o conceito de 
conselheiro independente, e logo com dois de alto nível: Roberto Teixeira da Costa e Pérsio Arida. Gostou, e no ano seguinte 
incluiu Alcides Tápias.

O Unibanco, outro que continua bem nas mãos da nova geração, também demorou para abrir as portas. O fez recentemente 
convidando para o conselho o ex-ministro Pedro Malan e o ex-diretor do Banco Central Pedro Bodin. Pouco depois chegou o 
momento de aposentadoria dos dois executivos profissionais que compartilhavam a presidência executiva. Estando a 
presidência vaga, Pedro Moreira Salles, que representa a família controladora no banco e estava na presidência do conselho, 
resolveu assumir a presidência executiva, cargo que nunca tinha ocupado. Como executou isso? Num gesto de raro 
desprendimento, não me lembro de outro equivalente, abriu mão da presidência do Conselho e a entregou a Pedro Malan. Está 
aí um belo exemplo de Governança Corporativa.

Não tive acesso direto às famílias controladoras citadas, mas através de contatos indiretos chega a informação de que a idéia 
está dando certo. Ninguém está arrependido de ter aberto a porta a esses "estranhos". Mas se a nossa lei das S. A. deixa claro 
que o poder final de gestão da empresa, inclusive o de escolher a diretoria e o principal executivo, pertence ao Conselho, os 
controladores estão abrindo mão de uma parte de seu poder compartilhando-o com pessoas de fora? Absolutamente não! Os 
conselheiros independentes sabem que não estão lá para participar do poder  onde há dono ou donos definidos, o poder é 
deles. A função do conselheiro independente é ajudar -ajudar a pensar nos grandes assuntos. Não se trata de o presidente do 
conselho, que geralmente é da família controladora, compartilhar poder mas sim de compartilhar suas preocupações, suas 
decisões importantes. Uma pesquisa realizada com presidentes de conselho de empresas familiares que criaram um conselho 
com membros independentes revelou as seguintes funções para eles: 

· Ajudar o presidente a ser mais eficaz, tendo pares com quem debater abertamente seus problemas;
· Insistir na criação de estruturas formais e de planejamento (isto se aplica a empresas ainda nas mãos do fundador, o qual 

está habituado à estrutura informal do início da empresa, quando ele decidia tudo sozinho).
· Ajudar no estabelecimento de metas e na tomada de decisões importantes; 
· Dar credibilidade e melhorar a imagem da empresa;
· Atuar como árbitro ou mediador (no caso de divergências dentro da família).
A experiência tem mostrado que o simples fato de entrar alguém de fora leva a família a "caprichar" mais nas reuniões do 

conselho, momento que antes às vezes misturava assuntos familiares com os da empresa isso não acontece mais. O fato de ter 
essa pessoa de fora leva a organizar melhor a reunião, melhorar o nível dos relatórios e formalizar mais as reuniões. Nos últimos 
anos participei da criação de um Conselho Consultivo (que pode ser o ideal se a empresa não é de capital aberto e não tem 
obrigação legal de ter um Conselho de Administração) em duas empresas familiares de porte médio e que eram limitadas e não 
S. A.s, não existindo portanto, legalmente, a figura do Conselho de Administração. Qual era a razão para a criação desses 
conselhos? Ajudar o fundador, ainda presente no comando, a formalizar a estrutura de gestão da empresa e a pensar em 
estratégia. Além disso, num dos casos, ajudar a planejar a trajetória dos filhos do fundador para melhor prepará-los para 
assumirem a liderança no futuro.   

Não sei de nenhum caso em que uma empresa familiar tenha se arrependido de incluir pessoas de fora em seu conselho. Às 
vezes acontece uma escolha mal feita e a solução mais fácil para isso é deixar passar um ano e não reeleger a pessoa, evitando 
o atrito de excluí-la no meio do mandato. Como precaução para esse tipo de situação é conveniente sempre fazer o convite 
inicial, e renová-lo quando for o caso, por um ano.
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